
 

 

JURIS, Rio Grande, 17: 75-91, 2012. 75 

 
 
 
 
 

NEGROS E ÍNDIOS: AÇÕES AFIRMATIVAS 
E A REALIZAÇÃO DA JUSTIÇA SOCIAL1 

 
ANDERSON ORESTES CAVALCANTE LOBATO

*
 

EDUARDO JOSE BORDIGNON BENEDETTI
**
 

 
RESUMO 

O tema da justiça esta presente na tradição jusfilósofica desde o 
pensamento clássico até o contemporâneo. Nesse sentido, termos 
como igualdade e diferença, foram conceituados de maneiras diversas 
através dos tempos, sendo, atualmente, compreendidos conjuntamente. 
O Estado social de Direito assume o compromisso de promover a 
igualdade material. As ações afirmativas são políticas públicas de 
discriminação positiva, que sinalizam para uma dupla função: 
reparadora e redistributiva. O trabalho parte do pressuposto de que 
esse instituto, surgido no direito norte-americano, se expressa 
diferentemente em cada sociedade o que exigiria um aprofundamento 
dos diferentes argumentos que justificam a criação de políticas de ação 
afirmativa para negros e para indígenas, particularmente no acesso às 
instituições de ensino superior. Nessa perspectiva, pode-se traçar um 
panorama da justiça social no Brasil. A igualdade substantiva é uma 
meta a ser atingida pela ação conjunta do poder público e da 
sociedade, repercutindo na efetividade dos direitos humanos. 
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ABSTRACT 
The justice theme is present in the legal and philosophical tradition 
from the classical to the contemporary thought. In that sense, terms 
as equality and difference received diverse concepts throughout time 
and are nowadays understood collectively. The social State of Law 
has the role of promoting material equality. The affirmative actions are 
public policies of positive discrimination, which refer to a dual function 
of repairing and redistributing. This study is based on the idea that this 
institute, originated in the North-American law, is manifested differently 
in each society, which would demand a deeper analysis of distinct 
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arguments that justify the creation of affirmative action policies for 
Afro-descendants and aboriginals, especially regarding the access to 
third degree institutions. Based on that, a view of social justice in 
Brazil can be constructed. Substantive equality is a goal to be 
achieved collectively by the government and the society, resulting in 
the effectiveness of human rights. 

 
KEYWORDS: affirmative action; Afro-descendants; aboriginals; human rights; social 
justive. 
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INTRODUÇÃO 
 

A afirmação dos direitos de cidadania é, certamente, uma das 
conquistas marcantes da modernidade, permitindo que os temas da 
liberdade e da igualdade sejam permanentemente atualizados, 
representando a possibilidade concreta de igual tratamento e 
oportunidades. Por outro lado, o universalismo da modernidade se 
contrapõe às diversas condições históricas as quais os sujeitos 
estão submetidos. As ações afirmativas partem da constatação 
dessa realidade complexa em busca da igualdade material. Não se 
trata aqui de promover a desigualdade, ou de assegurar “divisões 
inexistentes” na sociedade, mas sim de promover a inclusão dos 
grupos socialmente vulneráveis.  

As ações afirmativas não só realizam a igualdade substancial 
como também promovem a diversidade. Nesse sentido, diversidade 
e igualdade aqui estão implicadas reciprocamente. Nesse sentido, o 
ensaio desenvolve o princípio da diversidade (1), sobretudo no que 
se refere a indígenas e negros (1.1) e trata dos caminhos sinuosos 
para se alcançar a efetividade dos direitos humanos (1.2). Em 
seguida, apresenta-se brevemente o instituto das ações afirmativas 
e seu desenvolvimento no direito brasileiro (2.1), para, finalmente, 
analisar a complementariedade da aplicação desse instituto para 
negros e indígenas (2.2).  
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1 A DIVERSIDADE CULTURAL 
 
1.1 Definindo os sujeitos: índios e negros 
 

A dignidade humana é o valor central perseguido pelo Direito, 
particularmente quando procura conjugar valores universais ao 
desenvolvimento da pessoa humana. Muito mais do que um 
princípio abstrato, é uma prescrição jurídica, que, todavia não se 
exaure em si: articula outros princípios, como a autodeterminação 
dos povos, a igualdade e a liberdade. Da mesma forma, o princípio 
da igualdade não se sustenta de maneira isolada.  A igualdade 
material atinge a situação concreta do indivíduo, atentando para a 
influência de questões identitárias e sociais. A igualdade não elimina 
a diferença, assim como a diferença não impossibilita a igualdade. 
Então, o sujeito coletivo de direitos, abrange a diferença em sua 
natureza social e política.

2
  

A discussão em torno do direito a diferença surge a partir do pós-
estruturalismo, na década de sessenta, em grande parte, pelo 
questionamento ao sujeito cartesiano símbolo da modernidade. No 
campo do direito, a tensão é visível, já que o direito está baseado em 
juízos de razoabilidade que, em grande medida, opera com base na 
subsunção do abstrato ao caso concreto. Para ser operacionalizado, o 
direito hierarquiza e classifica. A classificação nada mais é do que a 
inglória tarefa de “substituir a diversidade infinita do real por um número 
limitado de categorias”.

3
 Tais dificuldades podem ser exemplificadas 

pela dificuldade da definição dos índios na legislação. 
O Estatuto do Índio (Lei n. 6.001, de 19 de dezembro de 

1973), nessa perspectiva, procura definir os indígenas enquanto um 
povo aparte da sociedade nacional, além de recorrer à ascendência 
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pré-colombiana, o que exige uma genealogia dos povos que nem 
sempre é possível de ser identificada, dificultando sobremaneira o 
reconhecimento da identidade indígena. 
 

Lei n. 6.001/1973.  
Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a 

seguir discriminadas:  
I – Índio ou Silvícola – É todo indivíduo de origem e ascendência pré-

colombiana que se identifica e é identificado como pertencente a um 
grupo étnico cujas características culturais o distinguem da 
sociedade nacional;  
II – Comunidade Indígena ou Grupo Tribal – É um conjunto de 

famílias ou comunidades índias, quer vivendo em estado de 
completo isolamento em relação aos outros setores da comunhão 
nacional, quer em contatos intermitentes ou permanentes, sem, 
contudo, estarem neles integrados. 

 

Art. 4º Os índios são considerados: 
I – Isolados – Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se 

possuem poucos e vagos informes através de contatos eventuais 
com elementos da comunhão nacional;  
II – Em vias de integração – Quando, em contato intermitente ou 

permanente com grupos estranhos, conservam menor ou maior parte 
das condições de sua vida nativa, mas aceitam algumas práticas e 
modos de existência comuns aos demais setores da comunhão 
nacional, da qual vão necessitando cada vez mais para o próprio 
sustento;  
III – Integrados – Quando incorporados à comunhão nacional e 

reconhecidos no pleno exercício dos direitos civis, ainda que 
conservem usos, costumes e tradições característicos da sua cultura. 

 

Tendo em vista o direito a diferença, a melhor maneira seria a 
definição pela autoidentificação da comunidade. Sendo a 
comunidade a responsável pela definição da identidade coletiva, 
caberia a lei antes conceituar o que seria comunidade indígena.

4
  

Uma solução normativa poderia ser encontrada quando da 
ratificação pelo Senado, em 2004, da Convenção n. 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) que, em seu artigo 2º, 
assinala a importância da autoidentificação: “A autoidentificação 
como indígena ou tribal deverá ser considerada um critério 
fundamental para a definição dos grupos aos quais se aplicam as 
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disposições da presente Convenção”.  
A constituição brasileira de 1988 também trata indiretamente 

da afirmação da identidade étnica.
5
 Por exemplo, quanto à educação 

indígena, prevê, no artigo 210, o uso da língua materna nos 
processos de aprendizagem dos povos indígenas. Nesse sentido, a 
Portaria Interministerial n. 559, de 1991, estabeleceu as diretrizes 
próprias das escolas indígenas, como calendário escolar, material 
didático e metodologia específica. Até então, ainda era 
predominante a formação de “mediadores indígenas”, os quais 
apenas “mediavam os conhecimentos ocidentais na língua indígena 
das crianças”, numa perspectiva marcadamente integracionista.

6
 

A tentativa de definição das identidades pode recorrer em 
uma espécie de essencialismo. Todavia, o caso dos negros 
demonstra como, a partir da década de setenta, a apropriação do 
termo “negro” pelos movimentos sociais converteu esse 
essencialismo em uma forma de reinvindicação política.  Nesse 
sentido, tanto os procedimentos de auto quanto os de 
heteroidentificação para o acesso ao ensino superior via ações 
afirmativas pressupõe uma “essencialização estratégica” visando à 
constituição de uma ontologia da identidade negra. De fato, 
antirracismo, para romper com a democracia racial, “tem que 
significar [...], antes de tudo, a admissão de sua 'raça', isto é, a 
percepção racializada de si mesmo e dos outros”.

7
 

Frente à emergência do sujeito coletivo de direito, deve-se 
perguntar qual é o lugar do universalismo dos direitos humanos nas 
lutas identitárias. No primeiro momento, o universalismo retoma a 
concepção iluminista de um sujeito abstrato e ocidentalizado. Por 
outro lado, os direitos humanos se desenvolvem em contextos 
diferenciados, não obedecendo necessariamente à cronologia 
histórica europeia. O ideário universalista deixa, então, de 
representar a existência de um único sujeito de direitos, para tratar 
de uma “ideia unificadora”

8
 que permite identificar um conjunto de 
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regras comuns em todas as ordens de direito comparado.
9
 

 
1.2 Nuances e contradições 
 

A lei não possui vontade própria. Ela muda pela vontade dos 
atores sociais que, no agir coletivo, constituem o poder político. 
Assim, as mudanças partem da atuação dos movimentos sociais e 
de sua repercussão nas esferas de decisão. A aplicação de políticas 
públicas requer pequenos ajustes periódicos para, em longo prazo, 
procederem-se a mudanças de maior impacto. É no desenrolar 
desse processo que se afirma o compromisso com a efetividade dos 
Direitos Humanos. No processo que Boaventura de Sousa Santos

10
 

identifica como uma “tensão dialética entre políticas de regulação e 
de emancipação”, a emancipação pode vir a se tornar uma forma de 
regulamentação, na medida em que assegura o predomínio de um 
único tipo de racionalidade e a instrumentalização da sociedade 
(pelo estado e pelo mercado). Portanto, o processo de 
desenvolvimento dos direitos humanos também não é linear, 
definindo-se no embate em torno de ideias e interesses distintos.  

Desde a década de noventa tramita na Câmara dos 
Deputados o projeto de revisão do Estatuto do Índio. Na verdade, a 
Lei n. 6.001/1973, hoje resta desatualizada e superada por outros 
instrumentos normativos. Aqui a influência do direito internacional é 
marcante, sobretudo a partir da Convenção n.169 da OIT que, junto 
a Constituição de 1988, estabelecem um novo marco na defesa das 
comunidades tradicionais.  Nesse sentido, Dalmo Dallari sintetiza as 
principais contribuições: 
 

“Um ponto inovador, de profunda significação foi o reconhecimento 
dos elementos culturais como essenciais na identificação do índio, 
na preservação de sua dignidade e até mesmo na garantia de sua 
sobrevivência. Ficou muito claro, na Convenção nº169, que o índio, 
como ser humano, deve ter os mesmo direitos conferidos e 
assegurados todos os demais indivíduos, sem qualquer 
discriminação. Foi enfatizada, também, a necessidade de proteger 
de modo especial os direitos dos índios e de suas comunidades, sem 
que para receber essa proteção o índio seja obrigado a abrir mão de 
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direitos ou a se colocar como pessoa de qualidade inferior.”
11

 

 
De fato, entre as principais inovações da Convenção estão: a 

previsão de que os indígenas desfrutem dos direitos humanos, 
vedando sua restrição por força ou coerção (artigo 3º), ações 
governamentais destinadas a sanar as disparidades 
socioeconômicas (artigo 2º) e a autonomia para a definição de seus 
próprios rumos no processo de desenvolvimento (artigo 7º). As 
determinações da Convenção 169 estão internalizadas no 
ordenamento constitucional brasileiro nos seguintes termos: 
 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarca-las, proteger e fazer respeitar os seus bens. […] 
§ 6º: São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos 
que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a 
que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 
interesse público da União, segundo o que dispuser lei 
complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a 
indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, 
quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 

 
Nesses termos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

brasileiro, no caso das terras indígenas Raposa Terra do Sol 
consolidou a inalienabilidade e imprescritibilidade dos direitos 
indígenas. 

Interessante observar que a tese da indivisibilidade e 
interdependência dos Direitos Humanos é atualizada nos direitos 
indígenas que, em oposição à tese de que os direitos sociais fariam 
parte de uma segunda geração de direitos humanos reconhecida 
tardiamente, as políticas igualitárias e democráticas tratam da 
complementariedade e satisfação simultânea dos direitos civis, 
políticos e sociais.

12
 Assim, pode-se concluir que os direitos sociais  

“enquanto normas jurídicas de valor constitucional, produzem efeitos 
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jurídicos imediatos, tais como a revogação e a caracterização da 
inconstitucionalidade de toda legislação infraconstitucional 
incompatível com os novos direitos”.

13
 

A tensão entre políticas de regulação e autonomia, antes 
identificada, apesar dos avanços normativos e doutrinários, ainda é 
visível. Observa-se na década de oitenta, que a situação de 
mulheres, negros e índios é semelhante, na medida em que ambos 
sofrem “o não reconhecimento legítimo de sua existência como 
identidade coletiva comum e atuante ou, o que é quase a mesma 
coisa, o não reconhecimento de seus conflitos como politicamente 
relevantes no conjunto dos problemas nacionais”.

14
 A cidadania 

indígena foi relegada pela imposição, na história brasileira, de 
lógicas homogeneizadoras, destinadas a assegurar a coesão social, 
como o ideário progressista, a sombra do positivismo, e o 
capitalismo. Seja por serem povos estranhos à evolução histórica ou 
por possuírem formas de economia pré-capitalistas, em ambos os 
casos, o desenvolvimento histórico teria como consequência o 
desamparo e o desparecimento inevitável das populações 
indígenas. Assim, caberia a esses povos se resignarem a 
 

“… morte lenta e inevitável como grupos culturais com identidade 
própria – isto é, a ideia da inevitabilidade de seu desaparecimento 
como experiência coletiva viva, capaz de repor suas instituições a 
cada ato, capaz de manter, no tempo, uma cultura própria. 
Condenados de antemão pelo seu encontro com o caráter monolítico 
e impositivo da sociedade nacional, os povos indígenas, no 
desamparo de sua própria primitividade, teriam como destino fatal 
desfazer-se no espaço homogêneo da nacionalidade”

15
  

 
2 AS POLITICAS PUBLICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA 
 
2.1 O direito a uma política de discriminação positiva  
 

A prerrogativa do poder público de agir positivamente, 
assegurando a representação de grupos tradicionalmente excluídos 
do mercado de trabalho e dos processos de educação formal se 
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consolidou no pós-guerra. A partir da década de setenta, assiste-se 
a uma democratização dos tribunais estadunidenses que passam a 
adotar uma nova concepção do princípio da igualdade. A atuação 
jurisdicional não fica mais restrita às demandas apresentadas aos 
tribunais. Trata-se, agora, não apenas de atingir o ato 
discriminatório, mas sim o resultado da discriminação. Já não basta 
a aplicação de uma norma proibitiva, que atinja o ponto inicial do 
início da desigualdade.  Pelo contrário, deve haver medidas 
positivas que assegurem a igualdade no presente. As ações 
afirmativas tanto provocam uma ação positiva do estado quanto 
combatem os efeitos duradouros da discriminação.

16
  

As Revoluções burguesas elevaram a igualdade a um dos 
princípios basilares do ordenamento jurídico. Já nos primeiros 
documentos jurídicos da modernidade, o princípio da igualdade 
pressupõe a criação de um espaço público “neutro”, em que todos 
tenham as mesmas oportunidades. Contudo, seria a igualdade 
formal que deveria permitir a alternância do poder político

17
. No 

século XIX, com a demonstração das insuficiências do liberalismo, 
sobretudo com as experiências socialistas e revolucionárias, 
redimensiona-se o papel do poder público. Que, doravante, assume 
uma postura ativa e promocional, não se restringindo às garantias 
negativas, adotando políticas positivas de promoção material dos 
direitos de cidadania.

18
  

Contudo, o constitucionalismo liberal e social retomam a ideia 
aristotélica de igualdade como a proporção que atribui a cada um o 
que é seu. Com efeito, a máxima de tratar os iguais igualmente e os 
desiguais desigualmente, é tão somente um ponto de partida.

19
 As 

ações afirmativas são as políticas sociais que operacionalizam esse 
ponto de partida, atuando, não sobre as causas primeiras, mas sim 
sobre os resultados da discriminação. Logo, 
 

“podem ser definidas como um conjunto de políticas públicas e 
privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, 
concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero 
e de origem nacional, bem como para corrigir os efeitos presentes da 
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discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a 
concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens 
fundamentais como a educação e o emprego”

20
 

 

O projeto de Estado providência pressupõe uma igualdade 
substancial (material), na qual as políticas de discriminação positiva 
estão necessariamente inseridas. Essas políticas assumem que, 
para concretizar a igualdade material deve-se assegurar um 
estímulo para que determinados grupos sociais estejam 
representados e sejam reconhecidos no mercado de trabalho e nas 
instituições de ensino, por exemplo. Ações afirmativas é uma 
denominação genérica para um conjunto amplo de políticas, das 
quais as cotas são tão somente uma das formas de execução.

21
 A 

“natureza multifacetária” das ações afirmativas visa a impedir que a 
discriminação se manifeste tanto formalmente quanto nas práticas 
cotidianas. 

Desde a adoção das políticas de ação afirmativa no Brasil, na 
década de noventa, a sua conformidade à Constituição brasileira de 
1988 tem sido objeto de estudo e questionamento judicial. 
Concretamente, o constitucionalismo contemporâneo seria o 
resultado de tensões entre um modelo liberal e social de Estado de 
Direito. A análise da constitucionalidade das políticas de 
discriminação positiva busca enfrentar a questão: “que espécie de 
igualdade veda e que tipo de desigualdade faculta a discriminação 
de situações e de pessoas, sem quebra e agressão aos objetivos 
transfundidos no princípio constitucional da isonomia?”.

22
 No 

questionamento, restam implícitas outras discussões do direito 
constitucional, como os critérios de justiça distributiva e de justiça 
compensatória.  

De fato, as políticas públicas de ação afirmativa devem se 
prestar tanto a realização da justiça distributiva quanto da 
reparadora.

23
 Logo, enquanto esta objetiva reparar os danos 
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causados no passado, por isso devendo atingir a própria pessoa que 
sofreu a discriminação, aquela corrige as injustiças presentes. Fato 
é que a justiça meramente reparadora não modifica a situação de 
desigualdade, apenas a alivia. Assim, a ênfase na 
complementariedade entre justiça distributiva e compensatória, 
assinala que não se trata de casos isolados de discriminação, mas 
de repensar a forma como toda a sociedade tratou historicamente os 
grupos excluídos. Avançando nesse argumento, tendo em 
consideração o princípio da diversidade, sustenta-se que as ações 
afirmativas vão além: realizam a justiça social, enquanto construção 
moral e política baseada na igualdade e nos direitos coletivos. 

A aplicação do princípio da igualdade, tendo em vista o nexo 
de causalidade entre a conduta analisada e o ordenamento 
constitucional é motivo de longa análise jurisprudencial, repercutindo 
em diversas áreas do direito.

24
 Reconhece-se o caráter dúbio do 

princípio da igualdade a que se denomina o “paradoxo da 
igualdade”. De fato, toda igualdade de direito gera uma 
desigualdade de fato. Por sua vez, toda desigualdade de fato tem 
como consequência uma desigualdade de direito.

25
  

Enfim, no debate constitucional parece ser consenso que a 
mera igualdade formal não efetiva quaisquer direitos. A simples 
“vedação da desigualdade, ou da invalidade do comportamento 
motivado por preconceito manifesto ou comprovado (ou 
comprovável), não pode ser considerado o mesmo que garantir a 
igualdade jurídica”.

26
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2.2 A políticas de ação afirmativa para índios e negros 
 

A tentativa de pensar conjuntamente as ações afirmativas 
para indígenas e negros, objetiva uma complementariedade de 
perspectivas. No início dos debates sobre as ações afirmativas, 
alguns setores contrários à implementação dessas políticas 
alegavam que não havia sentido em adotar tais ações somente para 
negros, visto que outros setores, como os índios, foram 
historicamente igualmente prejudicados. Tal argumentação encobre 
as características específicas de cada forma de discriminação, a 
representatividade de cada população e a demanda por políticas 
públicas específicas. Justamente em razão dessas especificidades, 
não é possível pensar o acesso de negros e indígenas as 
universidades segundo critérios abstratos como egressos de escola 
pública ou carência social. Seria, mais uma vez, subsumir as 
condições concretas ao formalismo procedimental. 

As ações afirmativas, inspiradas na experiência norte-
americana a partir da década de sessenta, entraram para o debate 
político no Brasil pela união dos movimentos sociais internos e as 
demandas internacionais. Superando as tímidas iniciativas 
anteriores (como o Grupo de Trabalho Interministerial para a 
Valorização da População Negra, criado em 1995), a participação na 
Conferência de Durban, realizada na Austrália, em 2001, sinalizou, 
em suas recomendações, a importância das ações afirmativas no 
plano internacional. Entre os principais desdobramentos dos 
compromissos assumidos na ocasião, foi criada a Secretaria 
Especial para a Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), além do 
Programa Universidade para Todos, prevendo bolsas e vagas 
específicas para negros. As demandas indígenas, da mesma forma, 
lograram visibilidade no plano internacional, tanto que, a Declaração 
da Conferência de Durban reconhece “o valor e a diversidade das 
culturas e o patrimônio dos povos indígenas”. Nesse sentido, o 
Relatório do Comitê Nacional avançou na previsão de medidas 
específicas.

27
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 Entre essas medidas estão: criação no Ministério da Educação da Coordenação-
Geral de Educação Escolar Indígena; estabelecimento de escolas indígenas e 
formação continuada de professores indígenas, a realização de Licenciaturas 
Interculturais e “estabelecimento de políticas educacionais que possibilitem a 
permanência de estudantes indígenas nas universidades”. (Relatório do Comitê 
Nacional para a preparação da participação brasileira na III Conferência Mundial das 
nações Unidas Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância 
Correlata. Durban, 2001, p. 31-35) 
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No plano interno, a primeira iniciativa de ações afirmativas 
para negros no ensino superior ocorreu em 2003 na Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro, de acordo com legislações anteriores 
(Lei n. 3.452, de 28 de Agosto 2000; Lei n. 3.708, de 9 de novembro 
de 2001).  No caso de ações afirmativas para indígenas, a primeira 
experiência surgiu com uma lei do estado do Paraná que previu três 
vagas suplementares permanentes nas universidades estaduais (Lei 
n. 13.134, de 18 de abril de 2001). Ainda em 2001, a Universidade 
do Estado do Mato Grosso (UNEMAT) criou o primeiro curso de 
Licenciatura Intercultural.  Essa modalidade específica de 
licenciatura visa a suprir as demandas por professores nas escolas 
indígenas, principalmente no ensino médio, que apresenta a maior 
taxa de evasão entre indígenas.  

A inserção de novos grupos sociais nas universidades 
demanda o questionamento radical a própria ideia de universidade 
no Brasil. Se nas polis gregas o debate político era restrito a 
pequena classe que compartilhava da “igualdade”, os teóricos da 
ética do discurso, contemporaneamente, tendem a enfatizar a 
necessidade de inclusão de todos em uma comunicação que parte 
de uma problematização e alcança um consenso livre e racional por 
meio da argumentação

28
. Em suma, a inclusão dessas novas 

perspectivas no debate universitário não pode tratar de uma 
inclusão forçada no universo restrito das universidades públicas. Os 
saberes das comunidades tradicionais devem transpassar a 
universidade, atingindo o ensino, a pesquisa e a extensão. Afinal a 
educação não é um bem individual, que visa ao desenvolvimento de 
competências individuais, mas sim um bem coletivo, objetivando a 
construção da cidadania.  

Tanto indígenas quanto negros enfrentam resistências, seja 
dos próprios movimentos sociais ou de suas comunidades, quando 
da reivindicação de acesso à universidade, sobretudo via políticas 
de discriminação positiva. No caso dos indígenas, muitos 
questionam se o saber adquirido na universidade se converterá em 
melhorias nas condições de vida das populações. Isto é, 
demonstram o temor de que, ao entrarem na universidade, os 
beneficiários adquiridos acabem se distanciando de suas tradições. 
Da mesma forma, há setores do movimento negro que são 
contrários as políticas de ação afirmativa por acreditarem que, o 

                                                           
28

 HERRERO, Javier. Ética do Discurso. In: OLIVEIRA, Manfredo (Org.). Correntes 
Fundamentais da Ética Contemporânea. Petrópolis: Vozes, 2000, p. 163-192. 



JURIS, Rio Grande, 17: 75-91, 2012. 88 

negro que acessa a universidade, acaba se desfazendo dos 
vínculos identitários e políticos de seu grupo social. Tais visões 
ignoram os benefícios de uma política de ação afirmativa para a 
autoestima da população incluída e a possibilidade concreta de 
reparação simbólica das injustiças. Recaem no equívoco de 
insistirem no processo de transformação social divisionista e 
apartado das circunstâncias da vida contemporânea global, nos 
planos jurídico, político, social e econômico.  

Deve-se atentar igualmente para as especificidades da 
discriminação que afeta negros e índios no Brasil. Um dos 
argumentos usados contra a adoção de políticas de ação afirmativa 
tem sido o de que, diferentemente dos EUA, no Brasil a 
discriminação não seria fenotípica. Na esteira do mito da 
democracia racial, a mestiçagem impossibilitaria a identificação de 
quem seria o negro brasileiro. A realidade do preconceito racial seria 
eminentemente cultural, implicando a negação da própria existência 
do negro, apesar de ser flagrante a sua impossibilidade de 
frequentar as universidades públicas brasileiras. Quanto aos 
indígenas, passam mais facilmente despercebidos pelo ambiente 
social acadêmico: 
 

É preciso ter muito claro que os acadêmicos indígenas são jovens 
que podem ser fenotipicamente muito parecidos com os habitantes 
regionais com que convivem. Chegam ao ponto de, como dito antes, 
serem até mesmo invisíveis enquanto integrantes de coletividades 
etnicamente diferenciadas para seus professores e para a estrutura 
universitária em que se inserem. Mas o fato é que diferem dos outros 
estudantes regionais, pobres, negros, brancos, por seus sistemas de 
valores e de pensamento, por seus conhecimentos, por sua visão de 
mundo em última instância, por suas redes de parentesco e 
relacionamento e, não esqueçamos, por saberem-se portadores de 
identidades diferenciadas hoje em dia apoiadas em direitos 
coletivos.

29
 

 
Enfim, a presença de negros e indígenas nas universidades 

sinaliza a necessidade de reescrever-se “a maneira de pensar, de 
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produzir conhecimento, de ser universidade no Brasil”.
30

 A 
universidade é desafiada a produzir uma nova epistemologia à luz 
da influência do pós-colonialismo. Nesse processo, deve-se atentar 
para os circuitos de poder, tradições, usos e esquemas de 
solidariedade próprios a cada coletividade, não recaindo, entretanto, 
na contraposição entre tradição e racionalidade moderna – que 
acaba por destacar na primeira o aspecto da “primitividade”. A nova 
universidade deve tratar desses saberes também no processo de 
ensino, sobretudo a partir de cursos específicos para demandas de 
determinados setores e interiorização das unidades acadêmicas. 
Além disso, deve estar empenhada em um processo maior do que a 
própria instituição: o empenho em políticas de promoção da 
diversidade cultural. 
 
CONCLUSÃO 
 

O princípio da diversidade cultural, pensado em consonância 
com o princípio da igualdade, possibilita novas soluções jurídicas 
para o avanço da efetividade dos direitos humanos. Direitos esses 
que também são fruto de uma construção axiológica que comportam 
a luta pela dignidade humana. As ações afirmativas representam, 
então, a decisão de uma sociedade que radicaliza a democracia em 
sua expressão pluriétnica. Para isso, é fundamental uma aliança 
entre negros, brancos e indígenas pela eliminação de todas as 
formas de discriminação. 

Ao se tratar de inclusão deve-se sempre ter o cuidado para 
ressaltar as complementariedades e especificidades de cada forma 
de discriminação. Apesar do instrumento constitucional que 
assegura o acesso de indígenas e negros nas universidades, cada 
um tem suas demandas específicas. Trata-se, então, de construir 
uma nova universidade plural que repense sua estrutura a partir da 
contribuição dos novos atores que adentram seus espaços. Caso 
contrário, incorrer-se-á no risco da adoção de políticas públicas que 
perpetuam a exclusão. Ademais, é fundamental que a universidade 
seja um espaço de reinvindicações políticas, indo além da 
reprodução do saber tecnológico.  
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